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Resumo
Foram mapeadas as áreas irrigadas por pivôs centrais no 
Estado da Bahia em 2013, através da identificação visual, com 
base no mosaico formado por imagens do satélite Landsat 
8-TM de 2013, exibido no programa Google Earth. Foram 
identificados 2.792 pivôs centrais, ocupando uma área irrigada 
de 192.223,48 ha. A maior concentração de pivôs centrais 
ocorreu nos municípios de Mucugê (471 pivôs, 32.106,78 
ha), Barreiras (338 pivôs, 34.714,68 ha), São Desidério (321 
pivôs, 33.488,18 ha), Ibicoara (206 pivôs, 11.635,03 ha), João 
Dourado (169 pivôs, 969,32 ha) e Luís Eduardo Magalhães 
(167 pivôs, 14.955,29 ha). Mais de 90% das áreas irrigadas por 
pivôs centrais localizaram-se nas bacias hidrográficas dos 
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Rios Grande (49,48%), Corrente (17,84%) e Paraguaçu (23,73%). 
O tamanho dos pivôs variou entre 2,00 ha e 349,96 ha. Com 
o aumento de incentivos econômicos para a produção de 
alimentos prevê-se pressão para aumento das áreas irrigadas 
no Estado. Apesar do benefício potencial da irrigação para 
a produção agrícola do país, estratégias para promover o 
aumento da produção agrícola irrigada devem considerar 
restrições relacionadas com a disponibilidade, qualidade e 
conflitos de uso da água das bacias hidrográficas em que estão 
inseridas. Ações estimulando a melhoria da qualidade da água, 
conservação de nascentes e áreas de preservação permanente, 
bem como o gerenciamento eficiente dos recursos hídricos 
contribuirão para a melhoria da qualidade e quantidade de 
água disponível e são fundamentais para a sustentabilidade e 
expansão da área irrigada no Estado.
Palavras-chave:  agricultura irrigada, sensoriamento remoto, 
Landsat 8, pivôs centrais.
Distribution of Areas 
Irrigated by Center Pivots 
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Abstract
The areas irrigated by center pivots in 2013 in the State of Bahia 
(Brazil) were digitized through visual identification based on a 
mosaic formed by images of the satellite Landsat-TM 8 from 
2013, displayed using the Google Earth program. 2,792 center 
pivots were identified, covering an irrigated area of 192,223.48 
ha. The highest concentration of center pivots occurred in the 
municipalities of Mucugê (471 pivots, 32.106,78 ha), Barreiras 
(338 pivots, 34.714,68 ha), São Desidério (321 pivots, 33.488,18 
ha), Ibicoara (206 pivots, 11.635,03 ha), João Dourado (169 
pivots, 969.32 ha) and Luís Eduardo Magalhães (167 pivots, 
14.955,29 ha). More than 90% of irrigated areas were located at 
the Grande (49,48%), Corrente (17,84%) and Paraguaçu (23,73%) 
River Basins. The size of the pivots ranged between 0.22 ha and 
349.96 ha, with large and small pivots occurring on the different 
regions of the State. Considering the increasing economic 
incentives for food production, it is expected an increasing trend 
of irrigated areas. Despite the potential benefit of irrigation 
for agricultural production, strategies to promote increasing 
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agricultural production based on the increase of irrigated areas 
should consider constraints related to the availability, quality 
and water use conflicts on the watershed in which they are. 
Actions improving the water quality, conservation of springs 
and permanent preservation areas, as well as the efficient use 
of the resources will contribute to improve the quantity and 
quality of the water available, allowing the future expansion of 
irrigated areas in the State or not.
Keywords:  irrigated agriculture, remote sensing, Landsat 8, 
Google Earth
Introdução
A irrigação de culturas agrícolas é uma prática utilizada para 
complementar a disponibilidade da água provida naturalmente 
pela precipitação, proporcionando ao solo teor de umidade 
suficiente para suprir as necessidades hídricas das plantas 
(SETTI et al., 2001). A agricultura irrigada permite a obtenção de 
aumentos significativos de produtividade de diversas culturas 
agrícolas, contribuindo para reduzir a expansão de plantios 
em áreas com cobertura vegetal natural, aumentar a duração 
do período anual de plantios e a produção agrícola. Nos casos 
do milho e da soja, por exemplo, estima-se que a adoção 
de sistemas de irrigação pode proporcionar um aumento de 
produtividade de 57% e 60%, respectivamente (PIVOT, 2013). 
A irrigação por pivôs centrais, em muitas regiões, ainda 
possibilita a sucessão de até três cultivos irrigados ao longo 
do ano agrícola, como os cultivos de milho, feijão e olerícolas 
(SILVEIRA, 2011).
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No caso das culturas irrigadas de soja, milho, café, feijão e 
outras, o sistema de irrigação mais utilizado é o pivô central. 
Neste, a área é irrigada por um sistema móvel, constituído por 
uma barra com aspersores que se movimenta em torno de um 
ponto fixo (Figura 1). A barra movimenta-se em torno do eixo, 
tanto no sentido horário quanto no anti-horário, formando 
uma área irrigada com formato circular. Além de água, a 
estrutura também é usada para a aplicação de fertilizantes, 
inseticidas e fungicidas (BRAGA; OLIVEIRA, 2005; IBGE, 2007). 
O sistema chegou ao Brasil na década de 1970, tendo se 
consagrado como sistema de irrigação nas décadas seguintes, 
impulsionado, principalmente, por programas governamentais 
como o PROINE (Programa de Irrigação do Nordeste), PROFIR 
(Programa de Financiamento de Equipamentos de Irrigação) 
e o PRONI (Programa Nacional de Irrigação), dado o custo 
relativamente baixo, a facilidade de operação e a eficiência 
entre 70 e 90% no uso da água (CHRISTOFIDIS, 2002; SCHMIDT 
et al., 2004).
Conforme Christofidis (2005), a área ocupada pela agricultura 
irrigada no Brasil representa apenas 18% da área cultivada, 
respondendo por aproximadamente 42% da produção total de 
alimentos. De acordo com Sandri e Cortez (2009), no final da 
primeira década de 2000, ocorreu uma acentuada expansão 
da irrigação por pivôs centrais no Brasil, principalmente nos 
Estados de São Paulo, Goiás, Minas Gerais e Bahia, motivada 
pelas facilidades operacionais e de controle da lâmina de 
irrigação, com custos competitivos pelo menor dispêndio de 
mão de obra e pela possibilidade de obter alta eficiência de 
aplicação e distribuição de água.
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Em termos geográficos, de acordo com Landau et al. 
(2013b), as Microrregiões do Estado da Bahia com maior 
percentagem de estabelecimentos rurais com pivôs centrais 
em 2006 eram Barreiras e Seabra. Os autores basearam-
se em levantamento realizado pelo IBGE, que considerou o 
número de estabelecimentos rurais com e sem pivôs centrais 
por município, não sendo possível a quantificação de pivôs 
centrais do Estado, pela falta de dados sobre o número destes 
por estabelecimento, a área destinada à agricultura irrigada ou 
a localização deles em termos de bacia/sub-bacia hidrográfica. 
Adicionalmente, levantamentos realizados durante censos estão 
sujeitos às respostas dadas pelos agricultores informantes, que, 
muitas vezes, podem sonegar informações temendo aumento 
da carga tributária ou outras razões.
É provável que o número de pivôs centrais no Estado tenha 
aumentado consideravelmente em relação aos levantamentos 
anteriores, sendo importante a realização de um levantamento 
atualizado que permita identificar a localização geográfica e a 
área irrigada por pivôs centrais, possibilitando conhecer, com 
maior exatidão, a situação da agricultura irrigada no Estado. 
Metodologias como as utilizadas por Ferreira et al. (2011), 
Guimarães e Landau (2011), Toledo et al. (2011), Guimarães et 
al. (2012), Landau et al. (2013a, 2014), que mapearam os pivôs 
centrais ocorrentes nos Estados de Minas Gerais, Goiás, São 
Paulo e no Distrito Federal,  a partir de imagens de satélite 
de 2008 a 2013, possibilitam o mapeamento de cada pivô 
central, permitindo a realização de análises relacionadas com 
a localização geográfica e tamanho de cada um. Apesar da 
existência de tecnologias para mapeamento de pivôs centrais, 
por ser trabalhosa e demorada a realização deste tipo de 
levantamento para extensas áreas, a maioria dos Estados 
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carece deste tipo de mapeamento. Este trabalho objetivou 
mapear e quantificar os pivôs centrais do Estado da Bahia, 
identificando localização, tamanho e distribuição geográfica 
destes por mesorregião, microrregião, município e bacia 
hidrográfica, representando um subsídio para a definição de 
estratégias envolvendo o uso de agricultura irrigada e políticas 
para gerenciamento do uso das águas nas respectivas bacias 
hidrográficas e políticas de gestão do uso da água no Estado.
 
 
 Figura 1. Desenho esquemático mostrando como funciona 
um pivô central, formado por um conjunto de barras com 
aspersores que giram em torno de um eixo, irrigando uma 
área com formato circular: a) vista lateral de um pivô central, 
b) esquema de instalação de um pivô central em campo (Fonte: 
Adaptado de TESTESLAF, 2014)
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Material e Métodos
Inicialmente, foi gerado um mosaico de imagens do satélite 
Landsat 8-TM, de 2013, disponibilizadas pelo USGS (U. 
S. Geological Survey) (http://earthexplorer.usgs.gov/). A 
composição colorida das imagens foi realizada utilizando 
o programa gratuito Hypercube (http://www.agc.army.mil/
hypercube/), considerando a composição de Bandas 6548R, 
sendo a banda 8 convertida para a forma de realce de relevo 
e aumento da resolução espacial de 15 m, para facilitar a 
visualização dos pivôs. As imagens foram convertidas para o 
formato kml (keyhole mark-up language) para visualização na 
plataforma Google Earth usando o software Global Mapper. 
Para tal, foram georreferenciadas para o Datum WGS84 (World 
Geographic System) e unidade das coordenadas geográficas 
em graus decimais. Considerando altitude do ponto de visão de 
10 km para identificação e 5 km para demarcação e digitalização 
dos polígonos correspondentes à área ocupada por cada pivô 
central do Estado. Foram considerados pivôs centrais as feições 
circulares identificadas na imagem, com área maior do que 2 ha 
(raio a partir de ~80 m).
Após a digitalização das áreas irrigadas, o arquivo gerado 
no formato kml foi convertido para o formato shapefile, 
possibilitando o cálculo da área ocupada por cada pivô central, 
efetuada pelo software livre MapWindow (www.mapwindow.
org). Para o cálculo das áreas, o arquivo digitalizado foi 
reprojetado para o Datum SAD69 (South American 1969) e a 
projeção cartográfica Cônica Equivalente de Albers (Albers 
Equal Conic) considerando Meridiano central: -54;  Paralelo 
padrão 1: -2; Paralelo padrão 2: -22 e Latitude de origem: 
-12, com unidade das coordenadas geográficas em metros. 
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A partir da sobreposição espacial com o mapa de bacias 
hidrográficas elaborado pela Agência Nacional de Águas 
(ANA) e com a malha municipal digital disponibilizada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) foram 
identificados a bacia hidrográfica e o município em que 
cada pivô central estava situado. No caso de pivôs centrais 
localizados parcialmente em bacias hidrográficas ou municípios 
diferentes, foram consideradas a bacia hidrográfica e o 
município em que se localizava a maior parte do pivô central. 
A partir da sobreposição espacial com o mapa de declividade 
gerado a partir da base disponível em Gamache (2004), 
seguindo metodologia apresentada em Guimarães et al. 
(2008) e considerando classes de aptidão agrícola propostas 
por Ramalho Filho e Beek (1995), foi observada a declividade 
predominante no local em que cada pivô central estava situado.
Resultados e Discussão
Foram identificados 2.792 pivôs centrais no Estado da Bahia, 
ocupando uma área irrigada de 192.223,48 ha (0,34% da área do 
Estado). Foram observados pivôs em 82 (19,66%) municípios do 
Estado. Quase 90% das áreas irrigadas por pivôs centrais em 
2013 concentraram-se nas Microrregiões de Barreiras (49,11%, 
94.400,39 ha), Seabra (24,17%, 46.455,43 ha) e Santa Maria 
da Vitória (16,11%, 30.963,03), estando a primeira e a terceria 
situadas na Mesorregião do Extremo Oeste Baiano, e a segunda 
localizada na Mesorregião do Centro-Sul Baiano. Os municípios 
com maior concentração de pivôs centrais foram: Mucugê 
(471 pivôs, 32.106,78 ha), Barreiras (338 pivôs, 34.714,68 ha), 
São Desidério (321 pivôs, 33.488,18 ha), Ibicoara (206 pivôs, 
11.635,03 ha), João Dourado (169 pivôs, 969,32 ha) e Luís 
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Eduardo Magalhães (167 pivôs, 14.955,29 ha) (Figuras 2 e 3 e 
Tabela 1). 
 
 Figura 2.  Mosaico de imagens do satélite Landsat, 
evidenciando a localização geográfica dos pivôs centrais do 
Estado da Bahia em 2013.
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Figura 3. Localização geográfica dos pivôs centrais em 2013 
em relação às principais regiões e bacias hidrográficas, 
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Tabela 1. Municípios do Estado da Bahia com maior área 
ocupada por pivôs centrais em 2013.




 por pivôs centrais 
(ha) 
Barreiras Barreiras 338 34.714,68 
São Desidério Barreiras 321 33.488,18 
Mucugê Seabra 471 32.106,78 
Luís Eduardo Magalhães Barreiras 167 14.955,29 
Jaborandi Santa Maria da Vitória 118 12.426,23 
Ibicoara Seabra 206 11.635,03 
Riachão das Neves Barreiras 54 9.293,04 
Correntina Santa Maria da Vitória 79 8.356,62 
Cocos Santa Maria da Vitória 52 4.889,42 
Serra do Ramalho Bom Jesus da Lapa 46 3.836,88 
Santana Santa Maria da Vitória 30 2.561,79 
São Félix do Coribe Santa Maria da Vitória 29 1.843,30 
Formosa do Rio Preto Barreiras 18 1.836,76 
Juazeiro Juazeiro 28 1.467,23 
Itaberaba Itaberaba 28 1.289,31 
Malhada Guanambi 17 1.281,08 
Boninal Seabra 17 1.175,25 
Barra Barra 15 1.115,65 
Muquém de São Francisco Barra 11 1.093,20 
João Dourado Irecê 169 696,32 
 
Os municípios com maior área relativa ocupada por pivôs 
centrais são: Mucugê (12,93%), Ibicoara (11,91%), Barreiras 
(4,40%), Luís Eduardo Magalhães (3,72%), São Desidério 
(2,26%) e São Félix do Coribe (2,18%) (Tabela 2). As áreas de 
concentração de pivôs centrais no Estado, de forma geral, 
coincidem com o apresentado por Landau et al. (2013b), que 
se basearam no levantamento de estabelecimentos rurais do 
país com pivôs centrais realizado pelo IBGE em 2006. A grande 
concentração de pivôs centrais nos municípios de Mucugê e 
Ibicoara coincide com a localização do Polo Agrícola Mucugê-
Ibicoara, criado após a construção da Barragem do Apertado, 
no Rio Paraguaçu, que resultou em grande lago artificial para 
uso prioritário na irrigação das áreas agrícolas do entorno, 
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causando mudanças na configuração agrária local (BORGES et 
al., 2009; MIRANDA; ALENCAR, 2012).
Tabela 2. Municípios do Estado da Bahia com maior área 
relativa ocupada por pivôs centrais em 2013.













Mucugê Seabra 12,93 32.106,78 471 
Ibicoara Seabra 11,91 11.635,03 206 
Barreiras Barreiras 4,40 34.714,68 338 
Luis Eduardo Magalhães Barreiras 3,72 14.957,66 174 
São Desidério Barreiras 2,26 33.488,18 321 
São Félix do Coribe Santa Maria da Vitória 2,18 1.843,30 29 
Riachão das Neves Barreiras 1,59 9.293,04 54 
Serra do Ramalho Bom Jesus da Lapa 1,43 3.836,88 15 
Boninal Seabra 1,39 1.175,25 46 
Jussiape Seabra 1,36 712,29 17 
Jaborandi Santa Maria da Vitória 1,31 12.426,23 9 
Santana Santa Maria da Vitória 1,28 2.561,79 118 
América Dourada Irecê 1,10 818,09 30 
Irecê Irecê 1,00 312,25 166 
João Dourado Irecê 0,99 969,32 197 
Lapão Irecê 0,84 534,55 45 
Correntina Santa Maria da Vitória 0,69 8.356,62 133 
Ponto Novo Jacobina 0,68 317,70 79 
Malhada Guanambi 0,60 1.281,08 4 
Itaberaba Itaberaba 0,55 1.289,31 17 
 
Mais de 90% das áreas irrigadas por pivôs centrais localizam-
se nas bacias hidrográficas dos Rios Grande (49,48%), Corrente 
(17,84%) e Paraguaçu (23,73%), os dois primeiros situados na 
Região Hidrográfica do Rio São Francisco, e a Sub-bacia do 
R. Paraguaçu na do Atlântico Leste (Figura 3 e Tabela 3). Em 
termos de sub-bacias, praticamente a metade dos pivôs centrais 
do Estado da Bahia concentram-se na do Rio Grande.
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Tabela 3.  Localização geográfica dos pivôs centrais do Estado 

























Contas de Contas 60 3.504,94 1,82 
Itapicuru Itapicuru 7 374,33 0,19 
Litorânea BA Recôncavo Sul 1 21,24 0,01 
Recôncavo Norte e R. 
Inhambupe 
2 109,60 0,06 
Litorânea ES BA Extremo Sul da Bahia 17 1.084,39 0,56 
Paraguaçu Paraguaçu 733 45.607,67 23,73 
Pardo 
Jequitinhonha 
Pardo e Jequitinhonha 10 444,93 0,23 
São Francisco São Francisco 
Médio 
 
Carinhanha 02 (Calha média 
do R. São Franc. na Bahia) 
30 2.436,32 1,27 
Corrente 363 34.320,07 17,85 
Grande 912 95.108,19 49,48 
Calha média do R.S Franc. 41 3.221,61 1,68 
Verde e Jacaré 565 3.574,71 1,86 
São Francisco 08 (Lago do 
Sobradinho) 
2 137,78 0,07 
Verde Gr 02 (Calha média 
do R. São Franc. na Bahia) 
12 263,65 0,14 
São Francisco 
Submédio 
São Francisco 09 (Lago do 
Sobradinho) 
5 280,00 0,15 
Submédio São Francisco 28 1.467,24 0,76 
Salitre 4 266,81 0,14 
Total   2.792 192.223,48 100,00 
 
Em termos de clima, a maior concentração de pivôs é 
observada em áreas com clima quente semiárido, em que as 
temperaturas médias mensais superam os 18 oC em todos os 
meses do ano, ocorrendo quatro a cinco meses secos (Figura 4).
18 Irrigação por Pivôs Centrais no Estado da Bahia - Brasil
Figura 4. Características climáticas das áreas em que foram 
instalados pivôs centrais em 2013 no Estado da Bahia - Brasil.
Em relação ao relevo, a maioria dos pivôs é observada em 
áreas planas a suavemente onduladas: declividades de até 8% 
(Figura 5). Declividades acima de 13% representam limitações 
para a mecanização na agricultura.
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Figura 5. Localização geográfica dos pivôs centrais do Estado 
da Bahia em 2013 em relação às principais bacias hidrográficas 
e à variação da declividade. Declividades acima de 13% 
representam limitações para a mecanização na agricultura. 
Quanto ao tamanho dos pivôs, é observada variação 
considerável, ocorrendo pivôs entre 2,0085 e 349,9607 ha, 
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(Figuras 6 e 7). São observados dois picos em termos de 
tamanho de pivôs: quase 20% dos pivôs apresentam tamanho 
menor do que 10 ha (518 pivôs, 18,55% dos pivôs), e outros 
cerca de 20% apresentam tamanho entre 100 e 110 ha (632 
pivôs, 22,64% dos pivôs). O tamanho médio dos pivôs é de 
68,85 ± 47,46 ha, maior do que o observado por Schmidt et al. 
(2004) para o Estado de Minas Gerais, que foi de apenas 35,39 
hectares; e que o observado por Landau et al. (2014) para o 
Estado de São Paulo em 2013, que foi de 47,74 ± 33,05 ha. O 
tamanho médio dos pivôs centrais da Bahia é muito próximo do 
observado por Guimarães e Landau (2011) para o Estado vizinho 
de Minas Gerais em 2010, que foi de 68 ha; e um pouco menor 
do que o tamanho médio levantado por Landau et al. (2013a) 
para o Estado de Goiás e para o Distrito Federal em 2010, que 
foi de 76,2 ± 35,9 ha.
Figura 6. Variação do tamanho dos pivôs centrais do Estado da 
Bahia em 2013. Os 2.792 pivôs centrais apresentaram tamanho 
médio de 68,85 ± 47,46 ha.
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Figura 7. Variação geográfica do tamanho dos pivôs centrais do 
Estado da Bahia em 2013.
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Para o Estado da Bahia é observada certa relação entre o 
tamanho dos pivôs e a localização geográfica destes  (Figura 
7). Os pivôs maiores (maiores do que 90 ha) predominam 
na Mesorregião do Extremo Oeste Baiano (Microrregiões de 
Barreiras e Santa Maria da Vitória). Os maiores pivôs centrais do 
Estado (maiores do que 200 ha) são observados nos municípios 
de Riachão das Neves (15 pivôs) e Luis Eduardo Magalhães 
(2 pivôs). Na Microrregião de Seabra predominam pivôs 
centrais menores do que 90 ha. Na Microrregião de Irecê são 
observados pivôs centrais menores do que 40 ha.
A adoção de sistemas de irrigação proporciona um aumento 
de produtividade para diversas culturas agrícolas. Por outro 
lado, a agricultura irrigada demanda o uso de grande volume 
d’água e energia, sendo apontada como a principal fonte de 
captação da água disponível nos mananciais, representando 
mais do que 70% da água consumida pela humanidade (SETTI 
et al., 2001). Conforme Christofidis (2008), durante a segunda 
metade do século XX a população mundial dobrou, no mesmo 
período em que o consumo de água quadruplicou. Segundo 
Müller (OECO, 2013), enquanto a população mundial dobrou 
de tamanho o total de áreas ocupadas pela agricultura cresceu 
apenas 12%, revelando o enorme ganho de produtividade. 
Entretanto, mesmo com o avanço da tecnologia agrícola, o 
cenário para as próximas décadas representa um enorme 
desafio, como demonstrado em Estocolmo pela Organização 
das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO). 
De acordo com as últimas projeções, até 2050, a população 
mundial deverá alcançar 9 bilhões de habitantes (hoje somos 
7 bilhões) e, com isso, a demanda por alimentos, subiria 70%. 
No modelo atual de produção, em que as áreas irrigadas têm 
grande importância, o consumo de água cresceria 55% para 
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suprir a demanda de alimentos e, se isso ocorresse, a demanda 
global por água poderia ser maior do que a oferta em apenas 
20 anos. Conforme Müller (OECO, 2013), diretor do programa 
de Recursos Naturais da FAO (Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e a Agricultura), dois fatores ainda tornarão 
a relação água e agricultura mais complicada no futuro 
próximo: o crescimento do consumo de proteína animal nos 
países em desenvolvimento e a competição pelo uso da água 
entre a agricultura e a energia.
Christofidis (2005) considerou que, em função de sua 
disponibilidade hídrica, o Brasil teria um potencial 13% 
superior às capacidades mundiais de incorporação de novas 
áreas irrigadas. Apesar disso, o uso de irrigação na agricultura 
demanda cuidados e técnicas especiais para o aproveitamento 
racional da água, evitando o desperdício e a contaminação do 
entorno (SETTI et al., 2001; ALBUQUERQUE et al., 2010). Se 
utilizada de forma incorreta, além de problemas quantitativos, 
a irrigação pode afetar drasticamente a qualidade dos solos, 
assim como a dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, 
em função do uso de fertilizantes, corretivos e agrotóxicos 
(SETTI et al., 2001).
Em termos ambientais, as principais causas que comprometem 
a oferta e qualidade da água, gerando os conflitos pelo seu 
uso, decorrem do assoreamento e poluição de cursos e 
corpos d’água (rios, açudes, lagoas), causados pela erosão, 
mineração e uso de agrotóxicos. O assoreamento diminui 
a vazão dos rios, reduzindo, portanto, a disponibilidade 
hídrica. Dados da diretoria de pesquisa do IBGE informaram 
que 44% dos municípios brasileiros revelaram problemas de 
assoreamento dos rios como a principal causa de prejuízos 
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de atividades pesqueiras, por exemplo, sendo os principais 
Estados prejudicados o Ceará, o Rio Grande do Norte e a Bahia 
(PINHEIRO et al., 2009). O assoreamento da grande maioria dos 
corpos d’água está associado a práticas agrícolas inadequadas 
nas lavouras, tais como o desmatamento das margens dos 
rios e o uso indiscriminado de queimadas que prejudicam 
a fertilização dos solos e favorecem a erosão. Com os solos 
desprotegidos, a água que deveria percolar para o lençol 
freático torna-se veículo de sedimentos para o leito dos rios e 
riachos, diminuindo a vazão e carreando sedimentos e resíduos 
para os reservatórios (LIMA et al., 2008).
Outra questão importante a considerar representa a eficiência 
do uso da água (COELHO, 2005; ALBUQUERQUE et al., 2010). 
Segundo Coelho (2005), a agricultura irrigada no Brasil tem 
uma eficiência de apenas 60%, o que implicam riscos de 
danos ambientais pela dispersão de fertilizantes e defensivos 
agrícolas, além do risco de salinização das terras. Nunes et 
al. (2006) mostram os impactos da agricultura irrigada na 
salinização e sodificação dos solos do perímetro irrigado de 
Janaúba, Minas Gerais. Bernardo (1992) apresenta análise 
detalhada dos principais impactos ocasionados pela agricultura 
irrigada no Brasil. A tendência de escassez dos recursos 
hídricos, em contraponto à sua crescente demanda, tem 
causado sérios conflitos pelo uso da água. Lima et al. (1999) 
citam uma demanda por outorga da ordem de 770 m3/s na bacia 
do Rio São Francisco, o que corresponde a 27% da vazão média 
verificada na sua foz e cerca da metade da vazão mínima com 
duração de 7 dias e período de retorno de 10 anos (PRUSKI 
et al., 2005). Ressalta-se ainda a importância do uso da água 
para suprir outras atividades humanas, tais como a geração 
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de energia, uso industrial e saneamento básico, além da 
necessidade de preservação dos ecossistemas aquáticos
Embora o Brasil seja o país mais bem dotado de reservas 
hídricas do planeta, estas, por sua vez, não estão distribuídas de 
acordo com a concentração das populações. Nem sempre onde 
ocorrem as maiores concentrações urbanas e altas demandas 
estão presentes as maiores porções dessas reservas hídricas, 
e isso causa sérios problemas em relação à manutenção do 
abastecimento das regiões mais populosas (ZOLIN et al., 
2011). O aumento da demanda pelo uso da água, evidenciado 
nos últimos anos, vem causando sérios conflitos entre os 
seus usuários em muitas regiões do planeta, fazendo, em 
muitos casos, com que a água se torne fator limitante para 
o desenvolvimento sustentável (PRUSKI et al., 2007). Assim, 
a gestão dos recursos naturais no âmbito de determinadas 
unidades geoambientais, tais como as microbacias 
hidrográficas e a organização produtiva, devem ser tarefas 
coletivas, pois a partir de um projeto participativo e negociado 
seria possível fazer com que cada comunidade defina como 
coletar e armazenar a água de escoamento, plantio de espécies 
nativas em nascentes, reposição de mata ciliar, cuidados 
com a área de recarga dos mananciais, implantar cordões de 
vegetação e obras civis que impeçam o assoreamento e as 
diferentes formas de erosão (PINHEIRO et al., 2009).
Adicionalmente, deve-se definir: área de plantio e o uso do solo; 
como escolher as lavouras e os tipos de produção animal; e o 
destino dos seus produtos. Para tanto, será necessário que cada 
microbacia ou conjunto de microbacias hidrográficas conte 
com consórcios ou associações que concebam e promovam 
as intervenções necessárias, tanto em termos institucionais e 
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organizacionais, quanto no aspecto tecnológico (SILVA; PRUSKI, 
1997; PINHEIRO et al., 2009), amparados na legislação vigente, 
como:
- Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, Arts. 84 e 85 - Política 
agrícola (BRASIL, 1991),
- Lei 9.433/97, capítulo II, artigo 5°, inciso IV – Cobrança pelo uso 
de recursos hídricos (BRASIL, 1997),
– Leis relativas ao Código Florestal (BRASIL, 1965, 2012a,b).  
Estima-se que o número de pivôs encontrados apresenta 
tendências de forte crescimento no Estado, dada a crescente 
produção agrícola do país, impulsionada pelos altos valores das 
commodities agrícolas no mercado internacional e aumento da 
demanda pelo mercado interno.
Apesar do benefício potencial da irrigação para a produção 
agrícola do país, estratégias para promover o aumento 
da produção agrícola baseadas no aumento de áreas 
irrigadas devem considerar restrições relacionadas com a 
disponibilidade, qualidade e conflitos de uso da água das bacias 
hidrográficas em que estão inseridas. Ações estimulando a 
melhoria da qualidade da água, conservação de nascentes e 
áreas de preservação permanente, bem como o uso eficiente do 
recurso, contribuirão para a melhoria da qualidade e quantidade 
de água disponível, podendo permitir a futura expansão da área 
irrigada no país ou não. A dificuldade para a adoção dessas 
estratégias reside no fato de serem ações sem retorno imediato, 
contrariando a cultura imediatista predominante (PINHEIRO et 
al., 2009). O monitoramento das áreas consumidoras de água 
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é também fundamental para o estabelecimento de políticas de 
gestão dos recursos dentro dos princípios de sustentabilidade 
ambiental. A definição de estratégias de conservação e uso da 
água deverá considerar a quantidade, qualidade, conservação 
e os múltiplos usos pretendidos da água disponível por bacia 
hidrográfica.
Conclusões
A agricultura irrigada possibilita o aumento da produtividade e 
produção agrícola de diversas culturas, embora possa causar 
impactos adversos ao meio ambiente, à qualidade do solo e da 
água, à saúde pública e ao aspecto socioeconômico da região, 
agravando conflitos regionais pelo uso da água. A crescente 
produção agrícola do país, impulsionada pelos altos valores 
das commodities no mercado internacional e aumento da 
demanda de alimentos no mercado interno provavelmente 
demandarão a expansão das áreas irrigadas no país. Estratégias 
para promover o aumento da produção agrícola baseadas 
no aumento de áreas irrigadas devem levar em consideração 
restrições relacionadas com a disponibilidade e conflitos de 
uso da água das bacias hidrográficas em que estão inseridas, 
considerando o manejo integrado das bacias hidrográficas de 
interesse.
Considerando um aumento da demanda e preocupação de 
escassez pelo uso da água, órgãos estaduais e federais devem 
buscar soluções para o uso adequado do recurso. Alguns 
Estados brasileiros prevêem a cobrança pelo uso da água, 
destinando os recursos arrecadados para a recuperação de 
áreas degradadas. Com o aumento de incentivos econômicos 
para a produção de alimentos prevê-se pressão para aumento 
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das áreas irrigadas no Estado. Apesar do benefício potencial 
da irrigação para a produção agrícola do país, estratégias 
para promover o aumento da produção agrícola baseadas 
no aumento de áreas irrigadas devem considerar restrições 
relacionadas com a disponibilidade, qualidade e conflitos de 
uso da água das bacias hidrográficas em que estão inseridas. 
Ações estimulando a melhoria da qualidade da água, 
conservação de nascentes e áreas de preservação permanente, 
bem como o uso eficiente do recurso, contribuirão para a 
melhoria da qualidade e quantidade de água disponível, 
podendo permitir ou não a futura expansão da área irrigada no 
Estado.
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